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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS  
À EXECUÇÃO. SERVIDOR PÚBLICO. QUINTOS. OBRIGAÇÃO. 
DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. TÍTULO 
EXEQUENDO. TRÂNSITO EM JULGADO ANTERIOR. 
MODIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. TERMO INICIAL DOS JUROS 
DE MORA. TERMO INICIAL. CITAÇÃO NO PROCESSO DE 
CONHECIMENTO. INTERPRETAÇÃO DO TÍTULO EXECUTIVO. 
SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I - Na origem, UFSC opôs embargos à execução, em 
cumprimento individual de sentença coletiva com valor de R$ 12.266,96 
(doze mil, duzentos e sessenta e seis reais e noventa e seis centavos), 
decorrente de título judicial formado nos autos da Ação Coletiva n. 
2006.72.00.013816-0, ajuizada pelo Sindicato Nacional dos Docentes das 
Instituições de Ensino Superior - Seção Sindical Associação dos Professores 
da Universidade Federal de Santa Catarina, em que se reconheceu o direito 
de seus substituídos ao pagamento dos quintos ou décimos por força da MP 
n. 225-45/2001.

II - Em relação à indicada violação do art. 1.022 do CPC/2015, 
pelo Tribunal a quo, não se observa a alegada omissão da questão jurídica 
apresentada pelo recorrente, porquanto fundamentou seu decisum com 
solução jurídica suficiente para a resolução da demanda. Nesse panorama, a 
oposição dos embargos declaratórios caracterizou, tão somente, a 
irresignação do embargante diante de decisão contrária a seus interesses, o 
que não viabiliza o referido recurso. 

III - Quanto aos juros de mora, verifica-se que a Corte a quo, a 
partir da interpretação dos termos constantes no título executivo, fixou a 
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data da citação da ação de conhecimento como termo inicial de sua fluência. 
Desse modo, para modificar a conclusão a que chegou a Corte a quo é 
necessário reexame de provas, impossível ante o óbice da Súmula n. 7 do 
STJ.

IV - No tocante à alegada violação do art. 741, parágrafo único, 
do CPC/1973 (atual art. 535, III e § 5º, do CPC/2015), a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça se firmou no sentido de que é possível 
reconhecer a inexigibilidade do título quando fundado em norma 
inconstitucional ou na não aplicação de norma constitucional, desde que o 
reconhecimento da constitucionalidade ou inconstitucionalidade pelo 
Supremo Tribunal Federal tenha ocorrido em julgamento anterior ao 
trânsito em julgado da decisão exequenda.

V - Agravo interno improvido.
 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS  
À EXECUÇÃO. SERVIDOR PÚBLICO. QUINTOS. OBRIGAÇÃO. 
DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. TÍTULO 
EXEQUENDO. TRÂNSITO EM JULGADO ANTERIOR. 
MODIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. TERMO INICIAL DOS JUROS 
DE MORA. TERMO INICIAL. CITAÇÃO NO PROCESSO DE 
CONHECIMENTO. INTERPRETAÇÃO DO TÍTULO EXECUTIVO. 
SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I - Na origem, UFSC opôs embargos à execução, em 
cumprimento individual de sentença coletiva com valor de R$ 12.266,96 
(doze mil, duzentos e sessenta e seis reais e noventa e seis centavos), 
decorrente de título judicial formado nos autos da Ação Coletiva n. 
2006.72.00.013816-0, ajuizada pelo Sindicato Nacional dos Docentes das 
Instituições de Ensino Superior - Seção Sindical Associação dos Professores 
da Universidade Federal de Santa Catarina, em que se reconheceu o direito 
de seus substituídos ao pagamento dos quintos ou décimos por força da MP 
n. 225-45/2001.

II - Em relação à indicada violação do art. 1.022 do CPC/2015, 
pelo Tribunal a quo, não se observa a alegada omissão da questão jurídica 
apresentada pelo recorrente, porquanto fundamentou seu decisum com 
solução jurídica suficiente para a resolução da demanda. Nesse panorama, a 
oposição dos embargos declaratórios caracterizou, tão somente, a 
irresignação do embargante diante de decisão contrária a seus interesses, o 
que não viabiliza o referido recurso. 

III - Quanto aos juros de mora, verifica-se que a Corte a quo, a 
partir da interpretação dos termos constantes no título executivo, fixou a 
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data da citação da ação de conhecimento como termo inicial de sua fluência. 
Desse modo, para modificar a conclusão a que chegou a Corte a quo é 
necessário reexame de provas, impossível ante o óbice da Súmula n. 7 do 
STJ.

IV - No tocante à alegada violação do art. 741, parágrafo único, 
do CPC/1973 (atual art. 535, III e § 5º, do CPC/2015), a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça se firmou no sentido de que é possível 
reconhecer a inexigibilidade do título quando fundado em norma 
inconstitucional ou na não aplicação de norma constitucional, desde que o 
reconhecimento da constitucionalidade ou inconstitucionalidade pelo 
Supremo Tribunal Federal tenha ocorrido em julgamento anterior ao 
trânsito em julgado da decisão exequenda.

V - Agravo interno improvido.
 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo contra a decisão que inadmitiu o recurso especial fundado 

no art. 105, III, da Constituição Federal.

Na origem, a UFSC opôs embargos à execução, em cumprimento individual 

de sentença coletiva com valor de R$ 12.266,96 (doze mil, duzentos e sessenta e seis 

reais e noventa e seis centavos), decorrente de título judicial formado nos autos da Ação 

Coletiva n. 2006.72.00.013816-0, ajuizada pelo Sindicato Nacional dos Docentes das 

Instituições de Ensino Superior - Seção Sindical Associação dos Professores da 

Universidade Federal de Santa Catarina, em que se reconheceu o direito de seus 

substituídos ao pagamento dos quintos ou décimos por força da MP n. 225-45/2001.

Após sentença que julgou improcedentes os embargos, Tribunal Regional 

Federal da 4ª Região negou provimento à apelação do ente público.

O referido acórdão foi assim ementado, in verbis:

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS A EXECUÇÃO. 

SERVIDOR PÚBLICO. QUINTOS. TEMAS STF № 360 E № 395. OBRIGAÇÃO. 
EXIGIBILIDADE. EXCESSO DE EXECUÇÃO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. 
COMPENSAÇÃO AFASTADA. TERMO INICIAL DAS DIFERENÇAS. COISA 
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JULGADA. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. CITAÇÃO NO PROCESSO DE 
CONHECIMENTO.

Em face do entendimento firmado no julgamento do recurso paradigma do Tema STF 
nº 360, a aplicação do disposto no art. 741, parágrafo único, do CPC/1973 está restrita às 
hipóteses em que o reconhecimento da inconstitucionalidade pela Corte Suprema tenha 
ocorrido em julgamento realizado em data anterior ao trânsito em julgado da decisão 
exequenda.

Acolhidos parcialmente os embargos de declaração opostos nos autos do RE 638115 
(Tema STF nº 395), para "reconhecer indevida a cessação imediata do pagamento dos 
quintos quando fundado em decisão judicial transitada em julgado", não há falar na 
inexigibilidade da obrigação de pagamento das referidas parcelas, reconhecida em título 
executivo judicial, ou, ainda, na cessação dos efeitos da decisão exequenda.

Caso em que, não obstante o pagamento administrativo ocorrido em abril de 2012, 
conforme consta na ficha financeira da parte exequente, não ficou comprovada a relação 
direta do referido pagamento com as verbas em execução, razão pela qual é indevida a 
compensação pretendida. 

A coisa julgada impede a rediscussão, nos embargos à execução, quanto ao termo 
inicial das diferenças devidas, cujo título executivo expressamente fixou a partir de 
08/04/1998.

A Medida Provisória nº 2.225-45/2001 limitou-se a transformar em Vantagem 
Pessoal Nominalmente Identificada - VPNI a incorporação da retribuição pelo exercício de 
função de direção, chefia ou assessoramento, cargo de provimento em comissão ou de 
Natureza Especial a que se referem os arts. 3º e 10 da Lei nº 8.911, de 11 de julho de 1994, e 
o art. 3º da Lei 9.624, de 2 de abril de 1998, motivo pelo qual não deve essa Medida 
Provisória ser tomada como termo inicial das diferenças a título de incorporação dos 
quintos.

Determinando a decisão exequenda a incidência dos juros de mora "a contar da 
citação", sem fazer menção a qualquer outra demanda, deve ser considerada, como termo 
inicial do encargo moratório, a citação promovida no próprio processo objeto do 
julgamento.

Não dispondo o título executivo de forma contrária, os juros de mora devem incidir 
desde a citação do réu no processo de conhecimento, ainda que se trate de execução 
individual de sentença proferida em ação coletiva.

 
 

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.

Opostos novos embargos, esses foram acolhidos para determinar que, a partir 

da vigência da Emenda Constitucional n. 113/2021, incida o índice da taxa referencial do 

Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (SELIC), para fim de atualização 

monetária, remuneração do capital e compensação da mora, na forma do art. 3º da 

referida emenda.

Contra a decisão cuja ementa se encontra acima transcrita, foi interposto 

recurso especial, apontando violação do art. 1.022 do CPC/2015; dos arts. 543-B, § 3º, 

730 e 741, parágrafo único, do CPC/1973.

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido.
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Após decisum que inadmitiu o recurso especial, foi interposto o presente 

agravo, tendo o recorrente apresentado argumentos visando rebater os fundamentos da 

decisão agravada.

O agravo foi conhecido para não conhecer do recurso especial.

Foi interposto agravo interno, em que se pleiteia a reforma da decisão 

agravada, defendendo, em síntese, o afastamento das Súmulas n. 7, 83 e 211 do STJ.

Foram apresentadas contrarrazões.

É o relatório.

 

VOTO

Não merece reparos a decisão ora agravada.

Em relação à indicada violação do art. 1.022 do CPC/2015, pelo Tribunal a 

quo, não se observa a alegada omissão da questão jurídica apresentada pelo recorrente, 

porquanto fundamentou seu decisum com solução jurídica suficiente para a resolução da 

demanda.

Nesse panorama, a oposição dos embargos declaratórios caracterizou, tão 

somente, a irresignação do embargante diante de decisão contrária a seus interesses, o que 

não viabiliza o referido recurso. 

Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o afastamento da suposta 

violação do art. 1.022 do CPC/2015, conforme pacífica jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça:

 
AMBIENTAL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. CUMULAÇÃO DAS OBRIGAÇÕES DE INDENIZAR E DE 
REPARAR DANO AMBIENTAL. CABIMENTO. SÚMULA 629/STJ. REVISÃO DOS 
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PARÂMETROS DE DEFINIÇÃO DO VALOR INDENIZÁVEL. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. Inexiste a alegada violação aos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil, pois 
a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, segundo se depreende 
da análise do acórdão recorrido. O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 
controvérsia, não padecendo o julgado de erro material, omissão, contradição ou 
obscuridade. Destaca-se que julgamento diverso do pretendido, como neste caso, não 
implica ofensa aos dispositivos de lei invocados.

[...]
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.156.765/MG, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 

Primeira Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 3/5/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL E DIREITO ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 

SEGURANÇA. INCIDÊNCIA DO PIS E COFINS. ZONA FRANCA DE MANAUS. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. ENFOQUE 
CONSTITUCIONAL DA MATÉRIA.

[...]
2. Não configurada a violação apontada ao art. 1.022 do CPC/2015, na medida em 

que não se constata omissão, obscuridade ou contradição nos acórdãos recorridos capazes de 
torná-los nulos, especialmente porque a Corte de origem apreciou a demanda de forma clara 
e precisa, estando bem delineados os motivos e fundamentos que embasam o decisum a quo.

[...]
4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.475.185/AM, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 3/5/2024.)
 
 

Quanto aos juros de mora, verifica-se que a Corte a quo, a partir da 

interpretação dos termos constantes no título executivo, fixou a data da citação da ação de 

conhecimento como termo inicial de sua fluência. Desse modo, para modificar a 

conclusão a que chegou a Corte a quo é necessário reexame de provas, impossível ante o 

óbice da Súmula n. 7 do STJ.

No mesmo sentido, mutatis mutandis:

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. AGENTE 
FISCAL. TRANSPOSIÇÃO DE CARGO. AUDITOR FISCAL. TEMA APRECIADO SOB 
ENFOQUE EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. 
OFENSA À COISA JULGADA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PEDIDO DE REDUÇÃO. SÚMULA 7/STJ. 
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA MANTIDA.

1. O acórdão impugnado possui como fundamento matéria eminentemente 
constitucional, porquanto o deslinde da controvérsia deu-se à luz do art. 37, II, da 
Constituição da República, bem como na inconstitucionalidade do art. 156, § 2º, da Lei 
Complementar Estadual 92/2002, que estendia aos inativos a transposição feita aos ativos do 
cargo de Agente Fiscal para Auditor Fiscal.

2. Desse modo, a modificação do acórdão descabe na via estreita do Recurso 
Especial, pois implica usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal.
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3. Ademais, quanto aos limites subjetivos e objetivos da coisa julgada, também sua 
apreciação não é permitida pelo STJ na via do Recurso Especial, pois infringe o disposto no 
enunciado da Súmula 7 do STJ.

4. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que o quantum da verba honorária, 
em razão da sucumbência processual, está sujeito a critérios de valoração delineados na lei 
processual. Sua fixação é ato próprio dos juízos das instâncias ordinárias, e só pode ser 
alterada em Recurso Especial quando tratar de valor irrisório ou exorbitante, o que não se 
configura.

5. Dessa forma, modificar o entendimento proferido pelo aresto confrontado implica 
reexame da matéria fático-probatória, o que é obstado ao STJ, conforme sua Súmula 7: "A 
pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial." 6. Agravo Interno não 
provido.

(AgInt no AREsp 1777064/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 24/05/2021, DJe 01/07/2021.)

 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 

INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA 
PROFERIDA EM AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO REFERENTE AO IMPOSTO 
DE RENDA RETIDO A MAIOR SOBRE RENDIMENTOS RECEBIDOS 
ACUMULADAMENTE, A TÍTULO DE DIFERENÇAS DE CONVERSÃO DE 
CRUZEIRO REAL PARA URV. ALEGADA NULIDADE DO ACÓRDÃO DOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO DO 
RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 284/STF. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 3º E 
7º, § 1º, DA LEI 7.713/88, 46, § 2º, DA LEI 8.541/92, E 105, 106, 111, 144 E 176 DO 
CTN. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. ART. 1.025 DO 
CPC/2015. INAPLICABILIDADE, NO CASO. INVIABILIDADE DO RECURSO 
ESPECIAL, ADEMAIS, QUANTO À ALEGAÇÃO DE CONTRARIEDADE AOS ARTS. 
502, 503 E 505 DO CPC/2015, POR SE TRATAR, NA ESPÉCIE, DE CONTROVÉRSIA 
DE NATUREZA FÁTICA, EM TORNO DA COISA JULGADA. CONSIDERAÇÕES A 
TÍTULO DE OBITER DICTUM. IRRELEVÂNCIA. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

(...)
VI. Em relação à alegada violação aos arts. 502, 503 e 505 do CPC/2015, o Recurso 

Especial é inadmissível, por incidência, na espécie, da Súmula 7 do STJ, pois, de acordo 
com a jurisprudência dominante desta Corte, não havendo abstração de tese jurídica, mas 
controvérsia de natureza fática em torno da coisa julgada material, descabe ao STJ analisar, 
em sede de Recurso Especial, a alegação de ofensa às disposições processuais que 
disciplinam o instituto da coisa julgada, diante da indiscutível necessidade de reexame do 
contexto-fático probatório dos autos.

(...)
VIII. Agravo interno improvido.
(AgInt no AgInt no AREsp 1548963/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 03/05/2021, DJe 06/05/2021.)
 
 

Ademais, ainda que ultrapassado o referido óbice, o que se admite apenas 

a título de reforço argumentativo, a Segunda Turma do STJ, no julgamento do REsp 

1.809.596/SP (relator Ministro Herman Benjamin, DJe de 17/6/2019), apreciando 

controvérsia semelhante – cumprimento individual de sentença coletiva envolvendo a 
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pretensão de pagamento de parcelas remuneratórias –, firmou entendimento no sentido de 

que o termo inicial dos juros moratórios é a data da citação do devedor, na fase de 

conhecimento da ação coletiva, e não, como decidido pelo Tribunal de origem, na data da 

citação, na presente execução individual do título coletivo.

No mesmo sentido, mutatis mutandis:

 
PROCESSUAL CIVIL. JUROS DE MORA NA EXECUÇÃO DE SENTENÇA 

PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA. INCIDÊNCIA A PARTIR DA CITAÇÃO NA 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. TESE FIXADA PELA CORTE ESPECIAL EM JULGAMENTO 
DE RECURSO ESPECIAL REPETITIVO.

1. No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem lançou os seguintes 
fundamentos (fls. 155-156, e-STJ): " Imprescindível se faz mencionar que os juros de mora 
são devidos a partir da citação na presente demanda e não a partir da citação da pretensão 
coletiva. O feito cuida de direito patrimonial disponível, no qual o devedor apenas fica 
ciente do interesse de agir do credor após a devida citação na lide individual. A conclusão 
seria diversa se a lide anterior fosse de cunho individual, o que não é o caso. Assim, o termo 
inicial dos juros de mora deve ser mesmo a citação na presente demanda. A correção 
monetária, de natureza diversa, c devida desde cada pagamento a menor".

2. A Corte Especial do STJ, através do julgamento dos Recursos Especiais 
Repetitivos 1.361.800/SP e 1.370.899/SP, firmou a tese jurídica de que os juros de mora 
devem incidir a partir da citação do devedor na fase de conhecimento da Ação Civil Pública. 
3.

Dessume-se que o acórdão recorrido não está em sintonia com o atual entendimento 
do STJ, razão pela qual merece prosperar a irresignação.

4. Recurso Especial provido para determinar que a incidência dos juros moratórios se 
dá a partir da citação válida nos autos da Ação Civil Pública.

(REsp n. 1.809.596/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 11/6/2019, DJe de 17/6/2019.)

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE 

AÇÃO CIVIL COLETIVA. TERMO INICIAL DOS JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA A 
PARTIR DA CITAÇÃO, NA FASE DE CONHECIMENTO DA AÇÃO COLETIVA. 
TESE FIXADA PELA CORTE ESPECIAL, EM JULGAMENTO DE RECURSO 
ESPECIAL REPETITIVO (TEMA 685). PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO.

I. Recurso Especial interposto contra contra acórdão publicado na vigência do 
CPC/2015.

II. Na origem, trata-se de execução individual de sentença coletiva, proposta pela 
parte ora recorrente, nos autos da Ação Civil Coletiva (0005939-16.2011.8.26.0053) - que 
fora ajuizada pelo Sindicato dos Servidores da Secretaria da Fazenda de São Paulo - 
SINDFESP contra o Estado de São Paulo -, na qual se pretende o cumprimento da obrigação 
de fazer, consistente na inclusão, em folha de pagamento, das diferenças da sexta-parte e dos 
adicionais por tempo de serviço incidentes sobre o Prêmio de Incentivo à Qualidade (PIQ), 
bem como o cumprimento da obrigação de pagar, tendo em vista o que restara decidido, na 
referida demanda coletiva. A sentença indeferira a petição inicial da execução individual, 
por ausência de legitimidade processual e interesse de agir, por considerar que o que restou 
decidido, na demanda coletiva, estaria restrita aos filiados ao Sindicato. O Tribunal de 
origem deu provimento à Apelação dos exequentes, e, nos termos do art. 1.013, § 3º, do 
CPC/2015, determinou o cumprimento das obrigações de fazer e de pagar, em favor dos 
recorridos, com incidência de juros de mora a partir da citação, na presente execução 
individual do título coletivo.

III. Quanto ao termo inicial dos juros moratórios - se incidentes eles a contar da 
citação, na fase de conhecimento da ação coletiva ou na execução individual do título 
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coletivo -, a Corte Especial do STJ, no julgamento do Tema 685 (REsp 1.370.899/SP e 
REsp 1.361.800/SP, Rel. Ministro SIDNEY BENETI, DJe de 14/10/2014), definiu, sob o 
rito do art. 543-C do CPC/73, que os juros de mora incidem a partir da citação do devedor, 
na fase de conhecimento da ação coletiva. No mesmo sentido: STJ, AgInt no AREsp 
1.340.673/MS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe 
de 13/06/2019.

IV. À luz de tal compreensão, a Segunda Turma do STJ, no julgamento do REsp 
1.809.596/SP (Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, DJe de 17/06/2019), apreciando 
controvérsia idêntica - envolvendo, inclusive, o mesmo acórdão -, firmou entendimento no 
sentido de que o termo inicial dos juros moratórios é a data da citação do devedor, na fase 
de conhecimento da ação coletiva, e não, como decidido pelo Tribunal de origem, na data da 
citação, na presente execução individual do título coletivo.

V. Na mesma linha, em hipóteses idênticas, as seguintes decisões monocráticas: STJ, 
REsp 1.914.711/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, DJe de 02/03/2021 (trânsito em 
julgado em 03/05/2021); REsp 1.893.737/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, DJe de 
03/12/2020 (trânsito em julgado em 12/03/2021); REsp 1.892.315/SP, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, DJe de 23/10/2020 (trânsito em julgado em 09/02/2021); REsp 
1.889.591/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe de 05/10/2020 
(trânsito em julgado em 10/12/2020); REsp 1.887.708/SP, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, DJe de 30/09/2020 (trânsito em julgado em 07/12/2020); REsp 
1.887.526/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe de 02/09/2020 
(trânsito em julgado em 29/10/2020); REsp 1.837.044/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, DJe de 29/11/2019 (trânsito em julgado em 04/02/2020).

VI. Recurso Especial provido.
(REsp n. 1.889.590/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 

julgado em 22/6/2021, DJe de 29/6/2021.)
 
 

No tocante à alegada violação do art. 741, parágrafo único, do CPC/1973 

(atual art. 535, III e § 5º, do CPC/2015), a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 

se firmou no sentido de que é possível reconhecer a inexigibilidade do título quando 

fundado em norma inconstitucional ou na não aplicação de norma constitucional, desde 

que o reconhecimento da constitucionalidade ou inconstitucionalidade pelo Supremo 

Tribunal Federal tenha ocorrido em julgamento anterior ao trânsito em julgado da decisão 

exequenda.

Confira-se:

 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO RESCISÓRIA. ART. 966, V, 

DO CPC. INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. ALEGAÇÃO DE SUPERVENIENTE 
DECISÃO DO STF QUE ASSENTOU A IMPOSSIBILIDADE DESSA MESMA 
INCORPORAÇÃO (RE 638.115/CE - TEMA 395). APLICAÇÃO DO ART. 535, §§ 5º e 8º 
DO CPC. INVIABILIDADE. EXEGESE DO ART. 1.057 DO CPC. ARESTO 
RESCINDENDO DO STJ TRANSITADO EM JULGADO NA VIGÊNCIA DO CPC/73. 
PLEITO AUTORAL PARA SE APLICAR O DIVERSO E POSTERIOR 
ENTENDIMENTO DO STF SOBRE O TEMA. INVIABILIDADE. JURISPRUDÊNCIA 
CONTRÁRIA A TAL PRETENSÃO. INADMISSIBILIDADE DO PEDIDO 
RESCISÓRIO.

1. Nos termos do art. 1.057 do CPC/15, "O disposto no art. 525, §§ 14 e 15, e no art. 
535, §§ 7º e 8º, aplica-se às decisões transitadas em julgado após a entrada em vigor deste 
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Código, e, às decisões transitadas em julgado anteriormente, aplica-se o disposto no art. 
475-L, § 1º, e no art. 741, parágrafo único, da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973".

2. Caso concreto em que o aresto rescindendo transitou em julgado em momento 
anterior à vigência do CPC/15, inviabilizando a aplicação de seu art. 535, §§ 5º e 8º.

3. As regras do CPC/1973 (arts. 475-L, § 1º e 741, par. único), que previam a 
inexigibilidade do título fundado em norma tida por inconstitucional pelo STF, segundo a 
jurisprudência desta Corte e do STF, não incidem nas hipóteses em que a decisão do STF, 
como no caso em exame, tenha sido proferida em momento posterior ao acórdão 
rescindendo (decisão rescindenda do STJ transitada em julgado em fevereiro/2015 e a 
posterior decisão contrária do STF prolatada em março/2015). Precedentes: STF: RE 
611.503, Relator(a): TEORI ZAVASCKI, Relator(a) p/ Acórdão: EDSON FACHIN, 
Tribunal Pleno, julgado em 20/08/2018, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO 
GERAL - MÉRITO DJe-053 DIVULG 18-03-2019 PUBLIC 19-03-2019; STJ: AgInt no 
REsp n. 1.517.292/SC, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 
15/12/2020, DJe de 18/12/2020; AgRg no REsp n. 1.390.448/SC, relator Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, julgado em 13/10/2015, DJe de 26/10/2015.

4. Ação Rescisória julgada inadmissível.
(AR n. 5.970/DF, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, julgado em 

22/3/2023, DJe de 12/4/2023.)
 
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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